
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 279.213 - SP (2013/0340277-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : HERALDO MENDES DE LIMA 
IMPETRANTE : VALTER ALVES BRIOTTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO DA SILVA OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: MATÉRIA DE 
DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE, EM CONSONÂNCIA COM O PRETÓRIO EXCELSO. CRIMES DE 
TRÁFICO E DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. TESE DE EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. ATRASO QUE NÃO É 
EXACERBADO, TAMPOUCO INJUSTIFICADO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL, A ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e 
Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 
e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, na esteira dos referidos julgados, mostra-se possível, 
eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em 
andamento.

3. O Recorrente foi preso cautelarmente em 01/08/2012 e, pelo que se 
verifica do acórdão emanado da Corte de origem, o feito apresenta regular 
processamento, tendo em vista as peculiaridades do caso, que apresenta 
pluralidade de réus (cinco) e necessidade de expedição de cartas precatórias, não 
se constatando o alegado constrangimento ilegal.

4. Somente se cogita da existência de constrangimento ilegal quando o 
excesso de prazo for motivado pelo descaso injustificado do juízo, o que não 
ocorreu no caso concreto.

5. Os prazos indicados para a consecução da instrução criminal servem 
apenas como parâmetro geral, porquanto variam conforme as peculiaridades de 
cada processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona os têm mitigado à luz do 
princípio da razoabilidade, principalmente, diante de feitos complexos, com 
necessidade de expedição de carta precatória, como na espécie. Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça.

6. Ausência de ilegalidade flagrante que permita a concessão da ordem 
de ofício.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida, com recomendação de 
urgência na conclusão da ação penal.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido, com recomendação, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 11 de março de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 279.213 - SP (2013/0340277-3)
IMPETRANTE : HERALDO MENDES DE LIMA 
IMPETRANTE : VALTER ALVES BRIOTTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO DA SILVA OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, 

impetrado em favor de ADRIANO DA SILVA OLIVEIRA, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, proferido nos autos do HC n.º 0105391-90.2013.8.26.0000.

Consta dos autos que o Paciente está preso cautelarmente desde o dia 

01/08/2012, pela suposta prática do crime tipificado no art. 157, § 2.º, incisos I, II e IV, do Código 

Penal.

Nas razões do presente writ, alega-se, em suma, que o Paciente sofre 

constrangimento ilegal, consubstanciado no excesso de prazo na formação da culpa.

Pede, desse modo, em liminar e no mérito, o relaxamento da prisão provisória do 

Paciente, expedindo-se alvará de soltura em seu favor.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 160/161.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 171/173 e 352/360, com a 

juntada de peças processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 364/365, opinando pelo não 

conhecimento do writ ou por sua denegação.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 279.213 - SP (2013/0340277-3)
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: MATÉRIA DE 
DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE, EM CONSONÂNCIA COM O PRETÓRIO EXCELSO. CRIMES DE 
TRÁFICO E DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. TESE DE EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. ATRASO QUE NÃO É 
EXACERBADO, TAMPOUCO INJUSTIFICADO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL, A ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e 
Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 
e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, na esteira dos referidos julgados, mostra-se possível, 
eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em 
andamento.

3. O Recorrente foi preso cautelarmente em 01/08/2012 e, pelo que se 
verifica do acórdão emanado da Corte de origem, o feito apresenta regular 
processamento, tendo em vista as peculiaridades do caso, que apresenta 
pluralidade de réus (cinco) e necessidade de expedição de cartas precatórias, não 
se constatando o alegado constrangimento ilegal.

4. Somente se cogita da existência de constrangimento ilegal quando o 
excesso de prazo for motivado pelo descaso injustificado do juízo, o que não 
ocorreu no caso concreto.

5. Os prazos indicados para a consecução da instrução criminal servem 
apenas como parâmetro geral, porquanto variam conforme as peculiaridades de 
cada processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona os têm mitigado à luz do 
princípio da razoabilidade, principalmente, diante de feitos complexos, com 
necessidade de expedição de carta precatória, como na espécie. Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça.

6. Ausência de ilegalidade flagrante que permita a concessão da ordem 
de ofício.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida, com recomendação de 
urgência na conclusão da ação penal.

  
  
  

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, conquanto se sobreleve a importância da ação constitucional do 

habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do cidadão, tem-se 

verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de sua admissibilidade, 

em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ tem abarrotado os 

tribunais pátrios, em especial os superiores.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Nesse 

sentido, a propósito, os seguintes precedentes: STF, HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe em 11/09/2012; STF, HC 

104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no 

DJe de 06/09/2012; STF HC 114.452-AgR/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

16/10/2012, publicado no DJe de 08/11/2012.

Esse entendimento tem sido reiterado em decisões monocráticas, as quais, 

considerando a inadequação do writ, bem como não ser o caso de concessão da ordem de ofício, 

negaram seguimento às impetrações, v.g.: HC 114.550/AC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

27/08/2012; HC 114.924/RJ, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/08/2012; HC 116.385/PR, Rel. 

Ministra Rosa Weber, DJe de 01/03/2013; HC 116.379/MS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

26/02/2013.Nesse cenário, reformulou-se a admissibilidade da impetração originária também 

neste Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em 

absoluta consonância com os princípios constitucionais, mormente o do devido processo legal, da 

celeridade e da economia processual e da razoável duração do processo, a fim de que não seja 

conhecido o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se 

for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

No caso dos autos, não vislumbro constrangimento ilegal apto a justificar a 

concessão da ordem. O alegado excesso de prazo foi refutado pela Corte de origem nos 

seguintes termos, litteris :

"[...]
 O paciente foi preso em flagrante em 1º de agosto de 2012 e está 

sendo processado pela suposta prática de roubo triplamente qualificado, 
emprego de arma, concurso de agentes e restrição da liberdade da vítima.

Quanto à alegada demora para o término da instrução, anoto que, 
como tem sido reiteradamente decidido por esta Turma Julgadora, o prazo 
para o encerramento da fase instrutória não segue padrões aritméticos de 
cálculo, devendo ser atendidos os critérios de razoabilidade.

A interpretação literal da contagem dos prazos processuais não tem 
mais lugar nos dias de hoje, quer porque a criminalidade aumentou de modo 
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expressivo, quer porque em determinados processos mais complexos, a 
necessidade de providências, como a expedição de cartas precatórias, 
acaba implicando em aumento do tempo para a conclusão da instrução.

No caso em apreço, verifica-se que a demora na instrução se deve 
a particularidades do caso que efetivamente fizeram com que maior lapso 
temporal transcorresse até o fim da instrução, como a necessidade de 
redesignação de audiência para oitiva da vítima e de algumas testemunhas, 
sendo que o último adiamento foi efetuado a pedido do advogado de um dos 
réus, não podendo, por óbvio, ser imputado ao Poder Judiciário. As 
informações prestadas, por outro lado, confirmam que foram tomadas pelo 
digno Magistrado de primeira instância as medidas necessárias para dar 
continuidade célere ao feito, tanto que foram expedidas cartas precatórias 
para oitiva das testemunhas faltantes, bem como da vítima, ao que se seguirá 
o término da instrução criminal.

Assim, verificando-se que não há atraso injustificado, não restou 
configurado o abuso ou excesso de prazo. 

Não há, pois, nenhum constrangimento ilegal a ser afastado.
Por esses motivos, meu voto denega a presente ordem" (Fls. 143/146; 

sem grifo no original).

Com efeito, somente se cogita da existência de constrangimento ilegal quando o 

excesso de prazo for motivado pelo descaso injustificado do juízo, o que não se verifica na 

presente hipótese. A necessidade de expedição de cartas precatórias, bem como a pluralidade de 

acusados (cinco), justificam o elastério temporal.

Ademais, como se sabe, os prazos indicados para a consecução da instrução 

criminal servem apenas como parâmetro geral, pois variam conforme as peculiaridades de cada 

processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona os tem mitigado, à luz do Princípio da 

Razoabilidade. Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. MATÉRIA 
DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DESTE 
TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E TENTATIVA DE HOMICÍDIO. EXCESSO DE PRAZO QUE 
NÃO É EXACERBADO, TAMPOUCO, INJUSTIFICADO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, 
EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário.

Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe 
de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, 
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respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 
114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já 
formalizado sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não 
ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a 
conceder, se for o caso, a ordem de ofício." 3.  Somente se cogita da 
existência de constrangimento ilegal quando o excesso de prazo for 
motivado pelo descaso injustificado do juízo, o que não ocorreu na presente 
hipótese, em que o atraso no encerramento da instrução criminal não 
extrapola os limites da razoabilidade. Precedentes.

4. No caso, a prisão preventiva do Paciente foi decretada em 
30/08/2007 e, em face da própria natureza dos delitos pelos quais responde, 
justifica-se certa delonga para conclusão da fase instrutória, mormente em 
razão da demora em encontrar o Paciente, uma vez que o mandado de 
prisão foi cumprido apenas em 06/11/2010. Ademais,  o processo está com 
audiência marcada para o dia 06/02/2013, sendo que as vítimas serão 
ouvidas por carta precatória.

5. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual 
concessão da ordem de ofício, apenas recomendação de urgência na 
conclusão do feito.

6. Habeas corpus não conhecido. Recomendação de urgência no 
julgamento do processo." (HC 235.933/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INEXISTÊNCIA. COMPLEXIDADE DA 
CAUSA. FEITO NA FASE DO ART. 402 DO CPP. INSTRUÇÃO CRIMINAL 
ENCERRADA. SÚMULA 52 DO STJ. PRECEDENTES.

1. Segundo pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial, a 
configuração de excesso de prazo na instrução não decorre de soma 
aritmética de prazos legais. A questão deve ser aferida segundo critérios de 
razoabilidade, tendo em vista as peculiaridades do caso. Assim, a 
complexidade do feito, o grande número de acusados, a necessidade de 
expedição de precatórias pode justificar uma maior delonga processual.

2. No caso, a delonga na instrução se deve à complexidade do feito, 
pautado pela pluralidade de agentes, multiplicidade de crimes a serem 
apurados e pela apreensão de grande quantidade de entorpecentes – 8 
(oito) quilos de cocaína –, apta a evidenciar a periculosidade social dos 
envolvidos.

3. Tais fatores, aliados à necessidade de expedição de cartas 
precatórias, à conclusão da instrução processual e à proximidade da 
sentença atraem a incidência da Súmula 52/STJ e afastam a propalada 
coação ilegal.

4. Ordem denegada. " (HC 145.042/MS, 6.ª Turma, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe de 14/06/2010; sem grifos no original)
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Assim, não resta configurada ilegalidade flagrante que permita concessão da 

ordem de ofício.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DA ORDEM de habeas corpus, com 

recomendação de urgência na conclusão da ação penal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0340277-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 279.213 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00055349620128260197  01053919020138260000  02162241520128260000  
1053919020138260000  19652012  1970120120055340  2162241520128260000  2852012  
5534962012  55349620128260197

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HERALDO MENDES DE LIMA
IMPETRANTE : VALTER ALVES BRIOTTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADRIANO DA SILVA OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : CLAUDEMIR RODRIGUES DA SILVA
CORRÉU : IVANILDO CARLOS MIRANDA
CORRÉU : CARLOS EDUARDO BOSCHI FEITOSA
CORRÉU : JOÃO JUSTINO DA SILVA
CORRÉU : DENIS HENRIQUE MOREIRA DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, com recomendação, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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